EXERCÍCIO PARA FIXAÇÃO DA MATÉRIA
1. Assinale a alternativa incorreta. A execução é destinada a tornar efetivo um direito já reconhecido em sentença anterior ou estampado em um título extrajudicial. Para tanto, o Estado realiza os atos executivos sem o concurso da vontade do devedor, invadindo seu patrimônio até o limite da obrigação. Do presente enunciado podemos inferir que:

a. (   ) as sanções têm caráter reparatório;

b. (   ) os atos executivos dependem da vontade do devedor;

c. (   ) a execução é sempre forçada;

d. (   ) a execução tem caráter patrimonial;

e. (   ) os atos executivos independem do concurso da vontade do devedor.

2.  Assinale a alternativa correta. Para Misael Montenegro Filho o credor poderá utilizar-se, em tese, de quatro instrumentos processuais para satisfazer seu crédito, a saber:

a. (   ) processo de conhecimento, cautelar, de execução e procedimentos especiais;

b. (   ) ação de cobrança, de execução, monitória e rescisória;

c. (  ) ação de execução, ação monitória, ação de cobrança do rito ordinário e ação de cobrança do rito sumário;

d. (   ) todas as alternativas estão incorretas.

3. Assinale a alternativa correta. No tocante às condições e pressupostos processuais da ação de execução podemos afirmar que:

a. (   ) as condições e os pressupostos são idênticos aos do processo de conhecimento;

b. (   ) as condições da ação são as mesmas do processo de conhecimento, mas quanto aos pressupostos processuais, estes contam, também, com os pressupostos específicos;

c. (   ) os pressupostos processuais são os mesmos do processo de conhecimento, mais a exigência de comprovação do título executivo líquido, certo e exigível;

d. (   ) as alternativas b e c se completam;

e. (   ) todas as alternativas estão incorretas.

4. Assinale a alternativa correta. São princípios informativos da execução:

a. (   ) da aderência, da adequação, da patrimonialidade, da territorialidade, da celeridade e do resultado;

b. (   ) da patrimonialidade, do resultado, da adequação, da disponibilidade, da autonomia, do título e da utilidade para o credor;

c. (   ) da adequação, da aderência, da territorialidade, da investidura e da celeridade;

d. (   ) todas as alternativas estão incorretas.

5. Na execução, assim como no processo de conhecimento, verificamos a existências de princípios que informam o cumprimento da sentença ou a ação executiva. Assinale a alternativa que trata do princípio do resultado.
a. (   ) toda execução é real, pois o devedor responde com todos os seus bens presentes e futuros;

b. (   ) para cada tipo de obrigação o credor dispõe da forma adequada para o cumprimento ou de ação executiva própria para dar efetividade ao comando da sentença;

c. (   ) o credor tem o livre arbítrio na utilização da ação executiva e dela poderá desistir, no todo ou em parte, ou renunciar ao direito contemplado no título;

d. (   ) a execução tem por finalidade atingir a satisfação do direito do credor reconhecido no título executivo;

e. (   ) todas as alternativas estão incorretas.

6. Defina legitimidade ordinária primária na execução. 
7. Assinale a alternativa incorreta. No curso de um processo podem ocorrer diversos fatores que influenciam a demanda, quer na relação processual, quer no resultado do provimento judicial. Assim, verificando o passamento do devedor podemos afirmar que:
a. (   ) se o evento ocorreu antes do trânsito em julgado, a execução já deverá ser promovida contra o espólio ou sucessor do de cujus;

b. (    ) se o evento foi superveniente à execução, necessária é a habilitação;

c. (    ) a legitimidade, na hipótese, é passiva extraordinária superveniente;

d. (    ) trata, a hipótese, de legitimidade passiva ordinária superveniente.
8. Indique o dispositivo do CPC que prevê a legitimidade ativa ordinária superveniente, indicando, também, os legitimados. 

9. Cite três sujeitos passivos da legitimação extraordinária. 
10. Considerando a regra da competência prevista no artigo 576 do CPC, qual o juízo competente para apreciar ação de execução fundada em título extrajudicial? 
11. O credor A, autor de ação de cobrança contra o devedor B, que tramitou perante a ___ Vara Cível de Brasília/DF, obteve informação, após o trânsito em julgado da sentença condenatória, que o devedor possui bens na cidade de São Paulo/SP. Pretendendo evitar o complexo uso da execução por Carta, pleiteou a execução perante uma das varas cíveis da cidade de São Paulo/SP. Com base no enunciado acima, pergunta-se: a sistemática introduzida no CPC pela Lei n.º 11.232/2005 sobre competência para os atos de execução ampara o pleito do credor? Caso afirmativo, indique o dispositivo correspondente e procedimento inicial a ser adotado pelo exeqüente.

12. Em que hipótese a sentença penal condenatória transitada em julgado poderá ser executada perante o mesmo juízo da causa?

13. A Emenda Constitucional 45/04 transferiu para o STJ a competência para homologar sentenças estrangeiras. Considerando que somente ao STF é facultado delegar competência para a prática de atos processuais, podemos afirmar que: 

a. (    ) cabe ao próprio STJ executar as tenças estrangeiras por ele homologadas;

b. (   ) a execução de sentença estrangeira homologada pelo STJ é de competência exclusiva da Justiça Federal de primeiro grau de jurisdição, por expressa disposição constitucional;

c. (    ) a execução, na hipótese, será processada nos próprios autos da homologação;

d. (    ) a execução, na hipótese, será processada em autos próprios, a partir da extração de Carta de Sentença;

e. (    ) as alternativas a e c estão corretas;

f. (    ) as alternativas b e d estão corretas.
14. A sentença penal absolutória transitada em julgado poderá ser executada perante o juízo civil ? Por que?

15. Com a entrada em vigor das normas introduzidas no CPC pela Lei n.º 11.232/2005, como ficará a execução para os títulos executivos judiciais?  
16. Em que hipótese é admissível a execução provisória? 
17. É admissível a execução provisória para títulos extrajudiciais? Fundamente sua resposta. 
18. Para fins de execução a legislação processual divide os títulos executivos em judiciais e extrajudiciais. Assinale a única alternativa que apresenta apenas títulos extrajudiciais:

a. (   ) cheque, debêntures, duplicata, cédula hipotecária, sentença estrangeira e acordo extrajudicial homologado em juízo;

b. (    ) sentença penal absolutória transitada em julgado, sentença arbitral, nota promissória, escritura pública, documento público e instrumento de transação referendado pelo Ministério Público;

c. (   ) cédula hipotecária, cédula de crédito industrial, cédula de produto rural, instrumento de transação referendado pela Defensoria ou Ministério Público e multas do Tribunal de Contas da União;

d. (    ) todas as alternativas estão corretas.

19. Para aparelhar o cumprimento de sentença ou uma ação de execução o título executivo deve ser líquido, certo e exigível. Explicite o que vem a ser:

a) Título líquido? 
b) Título certo ? 

c) Título exigível ? 

20. O art. 475-A dispõe que: quando a sentença não determinar o valor devido, procede-se à sua liquidação. Da expressão sublinhada podemos afirmar que:
a. (    ) a liquidação de sentença, a despeito do que afirmou o legislador, também se aplica às hipóteses de obrigação para entrega de coisa e de fazer e de não fazer;

b. (   ) a liquidação de sentença se aplica às obrigações pecuniárias, pois para as obrigações para a entrega de coisa (certa ou incerta) e de fazer e de não fazer aplica-se o instituto da escolha (pelo devedor ou pelo credor – art. 629, CPC), conforme preveja o título ou, no silêncio deste, nos termos do art. 244 do CC/02;

c. (   ) todas as obrigações constantes de título judicial são passíveis de liquidação de sentença e o instituto da escolha é mero incidente da liquidação de sentença;

d. (   ) a liquidação de sentença é cabível tanto na execução de título judicial quanto na de título extrajudicial.

21. Assinale a alternativa incorreta. No tocante à liquidação de sentença podemos afirmar que:

a. (    ) somente poderá ser pleiteada em sentença de mérito transitada em julgado;

b. (    ) a sentença penal condenatória transitada em julgado é, por natureza, ilíquida, sendo, pois compulsória a sua liquidação antes da execução;

c. (    ) tolera-se relativa indeterminação das prestações de fazer, porém cabe ao exeqüente indicar na petição inicial os pormenores faltantes, o que afasta a liquidação de sentença;

d. (    ) é possível que a sentença arbitral possa merecer uma liquidação, muito embora deva primar por pronunciamento condenatório com valor determinado.

22. Indique as modalidades de liquidação de sentença, citando o dispositivo correspondente.

23. Assinale a alternativa incorreta. Acerca da liquidação de sentença por cálculo do credor podemos afirmar que:

a. (   ) o pedido de execução deverá ser instruído com a planilha, da qual constará os cálculos atualizados até a data do pleito executivo, informando os valores e os índices de correção utilizados nos cálculos;

b. (    ) a liquidação de sentença será precedida de intimação do devedor para falar sobre a planilha apresentada pelo credor;

c. (   ) no silêncio do devedor, o juiz poderá remeter os autos para o contador judicial, fixando o prazo para apresentação da planilha e dela será intimado o credor, quando houver divergência entre os valores apurados;

d. (   ) havendo divergência entre as planilhas do credor e do contador judicial e com esta não anuir o credor, a execução será levada a efeito com base na planilha do contador.

24. Na liquidação de sentença por cálculo do credor, qual a utilidade da planilha apresentada pelo contador judicial? Fundamente sua resposta, indicando o dispositivo. 
25. Indique três elementos necessários a figurar na planilha do credor na liquidação de sentença por cálculo.   

26.  Defina a liquidação por arbitramento, indicando a quem será atribuído os honorários advocatícios? 
27.  Em que hipótese o devedor será intimado pessoalmente na liquidação de sentença?

28. O CPC prevê três hipóteses de citação do devedor na execução de títulos judiciais. Identifique as hipóteses e indique o dispositivo correspondente. 

29.  Identifique as 04 hipóteses de liquidação por arbitramento, indicando o dispositivo correspondente.
30.   Em que hipótese é cabível a liquidação por artigos ?
31. Defina fato novo na liquidação por artigos.
32. Qual o prazo da resposta do devedor?
33. Em que hipótese é admitida a inclusão de juros moratórios na liquidação, mesmo que a sentença não os tenha contemplado?
34. Em que consiste o princípio da fidelidade do título na liquidação de sentença?
35. É cabível atribuir-se ao devedor vencido na liquidação de sentença a verba relativa aos honorários de advogado? Justifique sua resposta.
36. No tocante ao cumprimento provisório da sentença e à execução provisória podemos afirmar que:

a. (   ) é provisória a execução ou o cumprimento quando tem por fundamento sentença ainda não transitada em julgado, em razão de recurso recebido somente no efeito devolutivo;

b. (    ) é cabível a execução provisório em relação a título judicial e extrajudicial;

c. (    ) é incabível a execução provisório contra decisão interlocutória;

d. (    ) é sempre definitiva a execução de títulos extrajudiciais;

e. (    ) as alternativas a e d estão corretas;

f. (    ) as alternativas b e c estão corretas.

37. Na pendência de recurso especial para o STJ ou de extraordinário para o STF o cumprimento da sentença ou a execução será definitiva ou provisória? Fundamente sua resposta com base na legislação processual civil.

38. Cite 04 situações que autoriza a execução provisória.

39. É admissível a execução provisória contra a Fazenda Pública ? Fundamente sua resposta, indicando o dispositivo correspondente.

40.  Em que consiste a responsabilidade objetiva do credor/exeqüente?
41.  Qual o procedimento a ser adotado para a execução provisória? 
42.   A prestação de caução também será exigida na execução promovida pela Fazenda Pública? Justifique sua resposta.
43. Assinale a alternativa incorreta. Certo credor requereu o cumprimento provisório da sentença na pendência de apelação recebida no efeito devolutivo. No julgamento do recurso o tribunal ad quem reformou a sentença recorrida e julgou improcedente o pedido formulado na inicial pelo autor. Considerando que os atos expropriatórios chegaram à fase de alienação compulsória de bens do patrimônio do devedor, podemos afirmar que:

a. (   ) a indenização prevista para o devedor/executado independe de comprovação do prejuízo por ele suportado; 

b. (   ) no caso de reforma total da decisão exeqüenda, cumpre ao exeqüente devolver ao executado o que acaso tenha recebido, bem como ressarci-lo de todos os danos causados, ainda que restabelecida a situação dos bens ao estado anterior ao da execução provisória levada a efeito;

c. (   ) mesmo no caso de  reforma parcial da decisão exeqüenda, poderá surgir para o executado a pretensão ao pagamento do dano;

d. (   ) a reforma total da sentença exeqüenda extingue a execução provisória.

